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RECORRENTE : CASA OU CAuElEREIRO DE IPAIINOA L.

RECORRIDA : DRF em GUVERHADOR VALADARES - MG

CMFL/.

OMISSAU_DE_REIAft_ -- 	 Credor de Caixa. Para
a caracterizacao do ilicito, como premissa ini-
cial, ha que ser investiqada a conta Caixa, visto
que este 0 o elemento basico para a perfeita con-
figuração da imputaao realizada pela fiscaliza-

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CASA DO CABELERE1k0 DE 1PAilNUA LIDA.

ACORDAM os Membros da Oulnta CMmara do Plimetro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade do votos, dar provimento ao

recurso, nos termos do relatorio e voto que passam e integrar o pre-

mente julcrido.
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1 VISE) EM	 1 AFONSO AUGUSIO , RIBEIR COSTA	 - PROCURADOR DA FAZENDA

sEssno DE: D 7 JUL1995	
ALDCAND 1.M., i DF A. . J	 NACIONAL
Procurador da Fóiada Na;:  I

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: 30SE DO NASCIMENTO DIAS, MISSAL) ARITA, SERGIO MURILO MAREILO (Su-

plente convocado) e JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER. Ausentes

' justificadamente os seguintes Conselheiros GILBERTO CONGRO BAS1OS e

LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA.
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RECURSO NR.: 105.751

RECORRENTE : CASA DO CASELEREIRO DE IPATiNGA LTDA.

RELATOR. 	

Contra CASA DO CABEIEREIRO DE IPATINOA LIDA., foi for-

malizada exigencia fiscal inerente ao saldo credor de caixa, em vista

de que a fiscalização, face as informacbes prestadas pela contribuin-

te, entendeu que as suas aplicaçOes foram superiores as origens.

Inconformada, a autuada apresentou a sua peça de defesa

inicial, onde atacou o trabalho fiscal realizado e acrescentou dados

de fato que atestam a improcedencia do lançamento, inclusive apresen-

tando documenta çào de respaldo.

A informação fiscal, assim como a decisão de la. ins-

tancia, com fulcro nos dados que ensejaram o lançamento, consideraram

o mesmo como procedente, frisando que no podia prosperar a documenta-

Ob apresentada em época inoportuna.

:Insatisfeita, a autuada apresentou a sua peça de apelo,

onde, em síntese, ratificou suas alegaçbes anteriores.

E o relatório.
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Conselheiro AFONSO CELSO MA1TOS LOURENÇO, Relator
i

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Em exame, conforme exposto no relato, exigencia in•ren-

te ao saldo credor de caixa, por alegadas diferenças no cotejo ori-

gens/aplicaçdes de recursos.

Em primeiro lugar, vale esclarecer que a documentaçÃo

acostada aos autos pela contribuinte não a favorece, visto que consis-

te em escrituração fiscal essencial resumida, a qual não é bastante

para atestar e comprovar a etetiva existencia de uma escrita tis-

I 
cal/contàbil regular, conforme a legislaflo pertinente.

Porém, em que pese tal circunstãncia, tenho que o pre-

sente lançamento não pode prosperar.

1

Firmo esta convicção pelo exame dos próprios documentos

que embasaram a exigencia.

Assim, a simples verificação de fls. 13 a 21, atesta o

fato de que as contas e valores considerados pela fiscalização não são

bastantes para a perfeita caracterização da imputação tributária.
,

, Ademais, através do Termo de Verificação Fiscal (fls.

07), tenho que a fiscalização desenvolveu o seguinte raciocínios

VENDAS

(-) Compras

(-) demais pagamentos (excluldos compras do ano pagas

posteriormente)

(;400%f
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a Saldo credor da caixa

Assim, através do cotejo de fls. 07 com as fls. 13 a

21, temos a absurda situação de que a ilustre fiscalizaçào apurou um

pretenso saldo credor de caixa sem, em qualquer momento, investigar,

analisar ou perquirir sobre a conta caixa.

Tal procedimento, ao meu ver, é portanto ao menos de

todo inovador, porém sem maior conteudo, circunstAncia que carateriza

a improcedencia da exigencia.

Bastaria a empresa ter no primeiro exercicio considera-

do saldo relevante em caixa (ou bancos conta movimento) para que a

exigencia tornasse insubsistente e de criterio duvidoso para este pri-

meiro exercício e, em consequencia, para os ulteriores.

Mas não é só.

Vale ressaltar que este procedimento da fiscalizaflo

(programa e origens/aplicações) em si ia e bastante precario e inci-

piente, merecendo, se for o caso - e este parece o dos presentes autos

-, um aprofundamento do trabalho fiscal.

Nada foi feito, nem existiu a consideração da parca do-

cumentação apresentada pela autuada, fato que, ao me/W% poderia vali-

• dar o trabalho fiscal realizado.

Pelo exposto, face à fragilidade dos elementos que pre-

tenda embasar o lançamento, voto no sentido de dar provimento ao re-

curso.

E o meu voto.

Drasllia-'	 ;t.ho de 1994

k/
AFON' , cru . ) i	 L' RENÇO	 RELATOR
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